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1. INTRODUÇÃO

Este Manual é uma adaptação do Manual de Redação da Presidência da Re-
pública, com vista ao atendimento das necessidades específicas do Tribunal de 
Contas de Mato Grosso, no que se refere às modalidades de comunicação escrita 
mais utilizadas.

Trata-se de uma ferramenta de referência para facilitar o trabalho do corpo 
funcional, com a padronização da estrutura dos documentos oficiais, bem como 
fixar a identidade visual do TCE-MT, tanto no âmbito interno como no externo, 
de forma que ao acessarem qualquer documento da Instituição a identificação 
será imediata, além de ampliar a qualidade dos serviços realizados. 

O documento contribuirá para a consolidação de uma cultura administrativa 
de profissionalização dos servidores desta Instituição, bem como para o forneci-
mento de subsídios à elaboração de documentos oficiais, de forma a manter um 
padrão no âmbito de todo o Tribunal de Contas, pautados na legalidade, impes-
soalidade, moralidade, publicidade e eficiência, com a consequente melhoria dos 
serviços prestados à sociedade. 

O Manual contemplará as normas gerais, orientações sobre padrões de dia-
gramação e formatação; os aspectos conceituais dos atos normativos, resolutivos 
e administrativos. O Manual e os modelos dos documentos oficiais estão dis-
poníveis no Espaço do Controle Externo (http://controleexterno.tce.mt.gov.br/
publicacao?categoria=1), categoria Legislação.

http://controleexterno.tce.mt.gov.br/publicacao?categoria=1
http://controleexterno.tce.mt.gov.br/publicacao?categoria=1
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2. NORMAs GERAIs

2.1. LOGOMARCA

A logomarca do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso possui uma 
imagem forte, de fácil memorização, e tem como principais características as linhas 
geométricas, precisas, simples e modernas. Sua marca está pautada em valores 
que sustentam o posicionamento da organização.

O logotipo possui três pilares que significam o equilíbrio, a solidez e a ido-
neidade da Instituição. A coluna estilizada em linhas retas e precisas, facilita a 
memorização, e representa a imagem dos Tribunais da antiguidade. Também 
simboliza as portas do Tribunal, as quais estão abertas para a sociedade. A coluna 
do topo simboliza a objetividade e a consistência; e o sol representa a lei que traz 
luz aos atos públicos.

As normas para a sua utilização estão definidas no Manual de Identidade 
Visual do TCE-MT, instituído pela Resolução Normativa n.° 020/2011, e alterado 
pela Resolução Normativa nº 021/2013, disponível no seguinte endereço eletrô-
nico: http://controleexterno.tce.mt.gov.br/publicacao/index.

http://controleexterno.tce.mt.gov.br/publicacao/index
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2.2. NíVEIs DE COMUNICAÇÃO 

Os níveis de comunicação são três: 
•	 Ascendente/ acima – superiores e profissionais de outra instituição. 
•	 horizontal / ao lado – colegas na mesma posição hierárquica. 
•	 Descendente/ abaixo – profissionais que trabalham sob a gerência/chefia. 

O Quadro 1, apresenta os níveis de comunicação e a intenção.

QUADRO 1: NÍVEIS DE COMUNICAÇÃO 
Níveis de Comunicação Intenção

Ascendente: á

Quando as mensagens/informações são 
originadas no nível hierárquico mais baixo, 
em direção a níveis hierárquicos superiores.

•Solicita
•Pede
•Propõe
•Sugere
•Informa
•Afirma tentativamente

Horizontal: ßà

Quando as mensagens/informações circulam 
entr os funcionários ou grupos de um 
mesmo nível hierárquico.

•Comunica
•Informa
•Solicita
•Dá parecer
•Aconselha
•Afirma positivamente
•Recomenda
•Sugere

Descendente: â

Quando as mensagens / informações são 
originadas no nível hierárquico mais alto, em 
direção a níveis hierárquicos abaixo

•Autoriza
•Adverte
•Decide
•Afirma decisivamente
•Ordena
•Proíbe
•Solicita
•Impõe (normas, procedimentos)

Fonte: Adaptada de RUSSO, Maria de Lourdes in: KUNSCH, Margarida Maria Krohling. Planejamento de Relações Públicas na 
Comunicação Integrada. São Paulo: Summus, 1986.
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2.3. PRONOMEs DE TRATAMENTO

Os pronomes de tratamento são palavras ou locuções que exercem função de 
pronomes pessoais no tratamento indireto da pessoa a quem se dirige a palavra.

O Manual de Redação da Presidência da República aboliu o emprego dos 
tratamentos Digníssimo, Digníssima (DD., M.D.) e Ilustríssimo, Ilustríssima (Ilmo. 
e Ilma.).

Há restrições, também, quanto à utilização do título acadêmico de Doutor, 
que deve ser conferido somente para pessoas que tenham concluído curso de 
doutorado, evitando-se, portanto, o uso indiscriminado de tal distinção, muito 
comum no meio administrativo. Por tradição, atribui-se o título de Doutor aos 
bacharéis em Direito e Medicina.

O uso dos pronomes está demonstrado no Quadro 2, a seguir. 

QUADRO 2: USO DOS PRONOMES 

Cargo ou 
Função

Pronome Abreviatura Vocativo Endereçamento

• Presidente da 

República

• Presidente do 

Congresso 

Nacional

• Presidente 

do Supremo 

Tribunal 

Federal

Vossa 

Excelência
Não se usa

Excelentíssimo(a) 

Senhor(a) seguido 

do cargo

A Sua Excelência 

o(a)

Senhor(a)
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Autoridades do Poder Executivo
Cargo ou Função Pronome Abreviatura Vocativo Endereçamento

• Advogado-Geral da 
União

• Chefe da Casa Civil 
da Presidência da 
República

• Chefe da 
Corregedoria-Geral 
da União

• Chefe da Secretaria-
Geral da Presidência 
da República

• Chefe do Estado-
Maior das Forças 
Armadas

• Chefe do Gabinete 
de Segurança 
Institucional

• Embaixador

Vossa 
Excelência V. Ex.ª

Senhor 
(seguido do 
cargo)

A Sua Excelência o
Senhor

• Governador e Vice-
Governador de 
Estado e do Distrito 
Federal

• Ministro de Estado
• Oficial-General das 

Forças Armadas
• Prefeito
• Procurador-Geral da 

República
• Secretário da 

Presidência da 
República

• Secretário-Executivo 
e Secretário Nacional 
de Ministérios

• Secretário de Estado 
de Governo dos 
Estados e do Distrito 
Federal

• Vice-presidente da 
República

Vossa 
Excelência V. Ex.ª

Senhor 
(seguido do 
cargo)

A Sua Excelência o
Senhor

• Demais autoridades e 
particulares

Vossa 
Senhoria V.S.ª

Senhor 
(seguido do 
cargo)

A Sua Senhoria o 
Senhor
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Autoridades do Poder Legislativo
Cargo ou Função Pronome Abreviatura Vocativo Endereçamento

• Presidente de 
Câmara Municipal

• Presidente e 
Membros das 
Assembleias 
Legislativas Estaduais

• Presidente e 
Membros do 
Tribunal de Contas 
da União e dos 
Estados

• Presidente, Vice-
Presidente e 
Membros da Câmara 
dos Deputados e do 
Senado Federal

Vossa 
Excelência V. Ex.ª

Senhor 
(seguido do 
cargo)

A Sua Excelência o 
Senhor

Autoridades do Poder Judiciário
Cargo ou Função Pronome Abreviatura Vocativo Endereçamento

• Auditor de Justiça 

Militar, Curador, 

Defensor Público, 

Desembargador,

• Juiz, Presidente e 

Membro de Tribunal, 

Procurador, 

Promotor

Vossa 

Excelência
V. Ex.ª

Senhor 
(seguido do 
cargo)

A Sua Excelência o 
Senhor
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Autoridades Eclesiásticas
Cargo ou 
Função Pronome Abreviatura Vocativo Endereçamento

Arcebispo e 
Bispo

Vossa Excelência 
Reverendíssima V. Ex.ª Revma. Excelentíssimo 

Reverendíssimo
A Sua Excelência
Reverendíssima

Cardeal

Vossa Eminência
ou Vossa 
Eminência 
Reverendíssima

V. Ema.

Eminentíssimo 
Reverendíssimo
ou Eminentíssimo 
Senhor Cardeal

A Sua Eminência
Reverendíssima

Cônego, 
Monsenhor 
e superiores 
religiosos

Vossa 
Reverendíssima
ou Vossa 
Senhoria 
Reverendíssima

V. Revma Reverendíssimo
(seguido do cargo)

Ao Reverendíssimo
(seguido de cargo)

Papa Vossa Santidade V. S. Santíssimo Padre A Sua Santidade o 
Papa

Clérigo, 
Sacerdote 
e demais 
religiosos

Vossa 
Reverência

Reverendo 
(seguido do cargo)

Ao Reverendo
(seguido do cargo)

Autoridades Universitárias
Cargo ou 
Função

Pronome Abreviatura Vocativo Endereçamento

Reitor

Vossa 

Magnificência ou 

Vossa Excelência

V. Ex.ª
Magnífico 

Reitor

A Sua Magnificência o 

Reitor

Vice-Reitor, 

Assessor, 

Decano, 

Pró-Reitor, 

Diretor 

e demais 

dirigentes

Vossa Senhoria V. S.ª

Senhor

(seguido do 

cargo)

A Sua Senhoria o 

Senhor

Fonte: Adaptado do Manual de Redação Oficial da Presidência da República 2ª Edição, 2002; Normas para Padronização de 
Documentos da Universidade de Brasília, 2011.
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2.4. FEChO DAs COMUNICAÇõEs

O fecho das comunicações oficiais possui, além da finalidade de arrematar o 
texto, a de saudar o destinatário. Como decorrência do processo de simplificação 
adotada pela área oficial, emprega-se, hoje, apenas dois fechos diferentes para 
todas as modalidades de comunicação:

• para autoridades superiores, inclusive para o Prefeito, Governador e Presi-
dente da República – Respeitosamente (seguido de vírgula);

• para autoridades de mesma hierarquia ou de hierarquia inferior e para 
particulares – Atenciosamente (seguido de vírgula).

O fecho não deve ser centralizado na página, e, sim, com afastamento à 
direita, com a mesma margem fixada para as entradas de parágrafo (2,5 cm).

2.5. ENDEREÇAMENTO DAs CORREsPONDêNCIAs

O endereçamento do envelope deverá ter o seguinte conteúdo:
1- Forma de tratamento.
2- Nome do destinatário.
3- Cargo ou função do destinatário.
4- Rua, número, bairro ou caixa postal.
5- Código de Endereçamento Postal (CEP) – Não se usa a sigla antes do nú-

mero e nem ponto para separar as unidades do número.
6- Nome da Cidade e a sigla do Estado.

Exemplos:

A Sua Excelência o Senhor
Conselheiro xxxxx
Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso
Rua Conselheiro Benjamim Duarte Monteiro nº 1 
Centro Politico Administrativo – Cuiabá-MT
78000-000
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Ao Senhor
Fulano de Tal
Avenida Rubens de Mendonça, 256 CPA
Bosque da Saúde – Cuiabá-MT
78000-000

2.6. ABREVIATURAs

As palavras não devem ser abreviadas nos textos oficiais, principalmente 
nomes próprios. São permitidas somente abreviaturas de datas e horas, pesos e 
medidas e de pronomes ou expressões de tratamento.

2.7. DATA

A indicação numérica das datas deve obedecer à seguinte ordem: dia, mês 
e ano.

As datas completas são escritas de duas formas: o dia em algarismos, o mês 
por extenso e o ano em algarismos, ou se indicando numericamente o mês com 
todos os elementos separados por pontos (15.05.2013). Se forem indicados ape-
nas o mês e o ano, o primeiro deverá ser escrito por extenso e o segundo em 
algarismos (maio de 2013). Os anos devem ser indicados por todos os algarismos 
(em 2013), e não apenas pela dezena final (em 13).

O dia não deve ser precedido de zero (2 de maio de 2013, e não 02 de maio 
de 2013); em datas simplificadas, indicadas a partir da segunda folha de documen-
tos, esse critério também deve ser adotado. O primeiro dia do mês será indicado 
pelo algarismo 1 seguido do símbolo de número ordinal (1.° de junho de 2013).
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2.8. hORA

As horas devem ser indicadas pelo numeral seguido de h, abreviando hora, 
e min. ou m e seg. ou s, para minutos e segundos respectivamente.

As abreviaturas são escritas imediatamente após os números, sem espaço, 
sem ponto de abreviação e sem colocação do s no indicativo do plural. 

Exemplo: 
A reunião será às 10h30min10seg ou às 10h30m10s.

2.9. sIGLAs

A primeira vez que a sigla for citada no texto, o nome correspondente deve 
ser escrito por extenso. 

Geralmente, o nome aparece primeiro por extenso, e, em seguida, a sigla 
entre parênteses ou seguida de traço ou de dois traços. 

Ex.: Tribunal de Contas da União (TCU).
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB).

Entretanto, quando a sigla for mais conhecida que o nome, ou quando não 
houver mais correspondência com o nome por extenso, esta poderá aparecer 
primeiro no texto, seguida de traço.

Ex: BB – Banco do Brasíl.
OAB – Ordem dos Advogados do Brasil. 
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Siglas que possuem até três letras devem ser escritas em maiúsculas, segui-
das ou não de ponto: 

Ex: ONU.

Siglas que possuem mais de três letras e cada letra é pronunciada separa-
damente também deverão ser escritas todas em maiúscula, seguidas ou não de 
ponto: 

Ex.: INSS, CPMF, BNDES.

Siglas que possuem mais de três letras e formam uma palavra deverão ser 
escritas apenas com a primeira letra em maiúscula: 

Ex.: Detran.
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3. DIAGRAMAÇÃO E FORMATAÇÃO

Constituem critérios de formatação e diagramação do documento oficial, a 
fonte e a cor empregadas na digitação; a distância que define as margens do papel; 
a indicação do início do parágrafo; o espaçamento entre as linhas e os parágrafos; 
o alinhamento do texto; o papel utilizado; as formas de destaque e o cabeçalho, 
assim definidos:

•	Papel branco ou reciclado, tamanho A4 (29,7 cm x 21 cm);
•	Cabeçalho: brasão oficial do Tribunal de Contas; 
•	Alinhamento do corpo do texto: justificado; 
•	Rodapé: deve constar apenas nas correspondências oficiais (ofícios). O 

rodapé será centralizado na página, fonte do tipo Arial, corpo 6, composto 
pelo nome da rua, número, bairro, Cidade/Estado, CEP, telefone e e-mail, 
nesta ordem.

A formatação da página, tamanho da fonte e leiaute da página dos documen-
tos oficiais, emitidas pelo TCE-MT, estão apresentados a seguir:

Tabela 1: Formatação e Configuração da página
Página (Papel A4) Configuração
Cabeçalho 0,10 cm
Rodapé 0,10 cm
Margem Superior 4 cm
Margem Direita  1,5 cm
Margem Esquerda 2,5 cm
Margem Inferior 1,5 cm

Tabela 2: Configuração do Texto
Tamanho da Fonte Configuração
Fonte do Texto Arial
Tamanho da Fonte do texto 12
Assunto 12 e Negrito
Citação 10
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Tamanho da Fonte Configuração
Notas de Rodapé 10
Número de Página 6
Identificação de quem redigiu o documento 6

Tabela 3: Configuração do leiaute da página para documentos oficiais tais como: 
Ofícios, Comunicação Interna e Despacho.

Leiaute da Página Configuração
Espaçamento entre o timbre e o número do documento 1 linha
Espaçamento entre o número do documento e a data 1 linha
Espaço para a data Alinhar à direita
Espaçamento entre a data e o destinatário 2 linhas
Espaçamento entre o destinatário e o Assunto 1 linhas
Espaçamento entre o Assunto e o Vocativo 2 linhas
Espaçamento entre parágrafos 1 linha
Espaçamento entre o parágrafo e o fecho 1 linha
Espaçamento entre o fecho e a assinatura 3 linhas
Espaçamento do corpo do texto Simples
Espaço para o início do parágrafo 2,5 cm

Os atos devem, ainda, ser assinados, preferencialmente, com caneta esfero-
gráfica azul para evitar possíveis cópias.

Para evitar equívocos, recomenda-se não deixar a assinatura em página iso-
lada do expediente. Transfira para essa página ao menos a última frase anterior 
ao fecho.

As páginas sem assinatura deverão ser rubricadas.
Para salvar e facilitar eventuais consultas, fazer constar no documento, à es-

querda e separadas por traço: o nome do documento; número e ano (separado 
por ponto); destino; assunto resumido e as iniciais do nome da pessoa que ela-
borou o documento (em letra minúscula), todas essas informações devem estar 
em fonte tamanho 6.

Exemplo: Ofício nº 1000.2013 – Governo do Estado – Contas Anuais – maqs
É obrigatório constar a partir da segunda página o número da página.
Não deve haver abuso no uso de negrito, itálico, sublinhado, ou qualquer 

outra forma de formatação que afete a elegância e a sobriedade do documento.
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4. TIPOLOGIA E COMPETêNCIAs DOs  
ATOs NORMATIVOs E REsOLUTIVOs

4.1. ACóRDÃO

Conceito: Decisão do órgão colegiado de um Tribunal.
Elaboração: Secretaria-Geral do Tribunal Pleno.
Competência: Tribunal Pleno e Câmaras.

4.2. ATO 

Conceito: Documento de ato administrativo, expedido pelo Presidente, 
referente a nomeações, exonerações, vacância, recondução, demissão de 
cargo público e etc.
Elaboração: Secretaria Executiva de Gestão de Pessoas, Gabinete da Pre-
sidência.
Competência: Presidente.

4.3. CERTIDÃO

Conceito: Documento realizado por servidores, devidamente qualificados, 
no qual se transcrevem peças processuais ou se certifica algo.
Elaboração: Unidades do TCE-MT.
Competência: Gabinete de Conselheiros e Conselheiros Substitutos, Nú-
cleo de Certificação e Controle de Sanções, Secretaria-Geral do Tribunal do 
Pleno, Secretaria Executiva de Gestão de Pessoas.
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4.4. CITAÇÃO

Conceito: Chamamento inicial da parte interessada para o exercício do 
contraditório e da ampla defesa. 
Elaboração: Gabinetes de Conselheiros e de Conselheiros Substitutos, Nú-
cleo de Gestão de Contratos, Convênios e Parcerias.
Competência: Gabinetes de Conselheiros e de Conselheiros Substitutos, 
Secretaria Executiva de Administração.

4.5. DECIsÃO ADMINIsTRATIVA

Conceito: Deliberação que trata de questões exclusivamente administrati-
vas, de efeitos internos, prescindindo da manifestação do representante do 
Ministério Público de Contas.
Elaboração: Conselheiros do TCE-MT.
Competência: Tribunal Pleno.

4.6. DEsPAChO

Conceito: Ato processual que dá seguimento ao processo.
Elaboração: Unidades do TCE-MT.
Competência: Unidades do TCE-MT.

4.7. INsTRUÇÃO NORMATIVA

Conceito: Atos normativos internos expedidos por autoridades administrativas.
Elaboração: Unidades demandantes.
Competência: Presidência.
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4.8. JULGAMENTO sINGULAR

Conceito: Decisão monocrática proferida pelo Conselheiro Relator nos ca-
sos descritos no Regimento Interno do TCE-MT. 
Elaboração: Gabinetes de Conselheiros e de Conselheiros Substitutos.
Competência: Conselheiros e Conselheiros Substitutos.

4.9. NOTIFICAÇÃO

Conceito: Comunicação dos atos processuais à parte interessada, para que 
pratique ou deixe de praticar determinado ato, sob pena de sofrer ônus 
previstos em lei.
Elaboração: Gabinetes de Conselheiros e de Conselheiros Substitutos, Nú-
cleo de Gestão de Contratos, Convênios e Parcerias e Secretaria-Geral do 
Tribunal Pleno.
Competência: Gabinetes de Conselheiros e de Conselheiros Substitutos, 
Secretaria Executiva de Administração e Secretaria-Geral do Tribunal Pleno.

4.10. PORTARIA

Conceito: Documento de ato administrativo, contendo instruções acerca da 
aplicação de leis ou regulamentos, recomendações de caráter geral, normas 
de execução de serviço, punições ou qualquer outra determinação da sua 
competência.
Elaboração: Gabinete da Presidência e Secretaria Executiva da Corregedo-
ria-Geral.
Competência: Presidência e Corregedoria-Geral.
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4.11. PROVIMENTO

Conceito: Decisão do Tribunal Pleno que trata de instrução ou orientação 
normativa interna referente: ao controle externo, à instrução ou orientação 
interna para fiel execução de lei, bem como os demais atos regulamentado-
res de normas do Tribunal de Contas, para os quais não foi prevista a forma 
de resolução.
Elaboração: Unidades demandantes.
Competência: Tribunal Pleno.

4.12. REsOLUÇÃO DE CONsULTA

Conceito: Decisão que responde às consultas formuladas, em tese, pelas 
autoridades consulentes, mencionadas na Lei Orgânica e no Regimento In-
terno, adotando posicionamento fundamentado sobre matérias submetidas 
à sua análise, que se constituem em jurisprudência, no âmbito do Tribunal 
de Contas.
Elaboração: Secretaria-Geral do Tribunal Pleno.
Competência: Tribunal Pleno.

4.13. REsOLUÇÃO NORMATIVA

Conceito: Deliberação que disciplina matéria que produz efeitos internos 
e externos.
Elaboração: Unidades demandantes.
Competência: Tribunal Pleno.

4.14. RAzõEs DO VOTO
Conceito: Decisão proferida pelo relator e submetida à deliberação plenária.
Elaboração: Gabinete de Conselheiros e de Conselheiros Substitutos.
Competência: Conselheiros e Conselheiros Substitutos.





Modelo dos Atos 
Normativos e Resolutivos
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5. TIPOLOGIA E COMPETêNCIAs DOs  
DOCUMENTOs ADMINIsTRATIVOs

5.1. ATA

Conceito: Documento que registra, resumidamente, as ocorrências, delibe-
rações, resoluções e decisões de uma reunião ou assembleia.
Elaboração: Unidades do TCE-MT
Competência: Unidades do TCE-MT

5.2. COMUNICAÇÃO INTERNA

Conceito: Instrumento de comunicação oficial entre as unidades, com a 
finalidade de encaminhar documentos, transmitir informações, fazer solici-
tações e outros assuntos internos.
Elaboração: Unidades do TCE-MT
Competência: Unidades do TCE-MT

5.3. OFíCIO

Conceito: Meio de comunicação externo, expedido, exclusivamente, para 
tratar de assuntos oficiais entre órgãos da Administração Pública ou a par-
ticulares.
Elaboração: Unidades do TCE-MT
Competência: Unidades do TCE-MT
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5.4. PARECER

Conceito: É o instrumento mediante o qual um especialista, ou órgão con-
sultivo, transmite sua opinião fundamentada sobre matérias submetidas à 
sua análise, podendo, ainda, apresentar sugestões para possíveis soluções 
do caso concreto, possuindo caráter meramente opinativo.
Elaboração: Unidades do TCE-MT
Competência: Unidades do TCE-MT

5.5. PLANO DE AÇÃO

Conceito: Instrumento gerencial, com descrições detalhadas das ações em 
termos de subprodutos, equipes, prazos, tarefas, insumos e custos necessá-
rios ao atendimento de metas.
Elaboração: Unidades do TCE-MT
Competência: Unidades do TCE-MT





Modelo dos Documentos 
Administrativos
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DECIsÃO ADMINIsTRATIVA Nº 10 /2013 – TP

Aprova o manual de Orientação para Elaboração de Do-
cumentos Oficiais no âmbito do Tribunal de Contas do 
Estado de Mato Grosso (TCE-MT).

O Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribui-
ções legais, com fundamento no artigo 30, VI, e no artigo 48, § 1º, da Resolução 
nº 14/2007 – Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso 
–, por unanimidade, acompanhando a proposta do conselheiro presidente José 
Carlos Novelli;

DECIDE:

Art. 1º. Aprovar o Manual de Orientação para Elaboração de Documentos 
Oficiais no âmbito do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso (TCE-MT), 
constante do anexo único desta Decisão Administrativa.
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Art. 2º. Esta decisão administrativa entra em vigência na data de sua publi-
cação, revogando-se as disposições em contrário.

Participaram da deliberação os Conselheiros Valter Albano, Waldir Júlio Teis, 
Domingos Neto e Sérgio Ricardo, e os conselheiros substitutos Jaqueline Jacobsen, 
que estava substituindo o conselheiro Antonio Joaquim, e Luiz Henrique Lima, 
que estava substituindo o conselheiro Humberto Bosaipo.

Publique-se.

Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, Cuiabá-
-MT, 10 de dezembro de 2013.

Conselheiro José Carlos Novelli
Presidente
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